PARECER N.o 3093, DE 2007

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  sobre o Projeto de lei  n.º 1113, de 2007

De autoria do nobre Deputado Mozart Russomano, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

Dando seqüência ao processo legislativo, o projeto, que passou tramitar em regime de urgência, foi encaminhado ao exame das comissões técnicas.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões em epígrafe.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às  normas regimentais, analisar a proposição.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 24 “caput” da Constituição Estadual.

No mérito, somos favoráveis à sua aprovação, pois se trata de matéria de inegável importância, tanto para os usuários de serviços públicos, que poderão exercer direitos básicos, quanto para a Administração Pública, que poderá arrecadar dados estatísticos muito importantes para a melhoria dos serviços, facilitando o controle e a apuração de infrações cometidas em face daqueles.

Assim, não havendo qualquer impedimento a sua aprovação, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1113, de 2007.

   É o nosso parecer.

a)Vitor Sapienza – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-11-2007.

a)Antonio Salim Curiati – Presidente
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